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facetas é que a presente 
obra se apresenta abordan-
do o direito ambiental de 
diversas perspectivas, com 
artigos de advogados, juízes 
e acadêmicos que têm o 

direito ambiental como centro 
de suas pesquisas e preocupações. São 

artigos que demonstram as conexões do Direito 
Ambiental em sua relação com a Constituição, com 
o Direito Civil, Tributário, Penal, Internacional, Pro-
cessual, e dentro de sua manifestação Urbanística, 
Paisagística e Cultural.
Os autores desenvolveram trabalhos de profundida-
de tal que conseguiram conciliar a teoria com a prá-
tica, o que permite que esta obra, em seu segundo 
volume, seja de leitura obrigatória para estudantes 
desde a graduação à pós-graduação strictu sensu, 

para aqueles que estudam para concursos públicos, para os estu-
diosos do mundo acadêmico, Professores, membros do Judiciário, 
do Ministério Público e da Advocacia Pública e Privada. Trata-se 
de obra plural por conseguir reunir autores destas diversas áreas e 
que permite uma análise a
partir de perspectivas múltiplas.
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A Constituição Republicana de 1988, ao tratar do meio ambien-
te como direito fundamental, adota uma concepção antropocentrista 
moderada ao consagrar a teoria do desenvolvimento sustentável, cujas 
preocupações se voltam para o âmbito social, econômico e ambiental, 
protegendo bens e valores naturais, paisagísticos, urbanísticos, ecológicos e 
históricos, tendo sempre, porém, como centro de suas atenções o homem, 
pois o desenvolvimento sustentável, como consagrado na Constituição de 
1988, impõe ao Poder Público e a coletividade “o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, assegurando a todos 
uma existência digna. Neste diapasão, o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é considerado um direito fundamental de terceira dimensão. 
É um direito dotado de universalidade e elevado teor de humanismo, 
porque seu destinatário principal é o homem. 

Nesta senda, revela-se salutar demonstrar a análise que Robert 
Alexy faz do meio ambiente como direito fundamental completo, 
apresentando suas diversas características, nos seguintes termos: “Um 
direito fundamental ao meio ambiente corresponde mais àquilo que 
acima se denominou “direito fundamental completo”. Ele é forma-
do por um feixe de posições de espécies bastante distintas. (...) Um 
direito a que o estado se abstenha de determinadas intervenções no 
meio ambiente (direito de defesa), um direito a que o Estado proteja 
o titular do direito fundamental contra intervenções de terceiros que 
sejam lesivas ao meio ambiente (direito a proteção), um direito a que 
o Estado inclua o titular do direito fundamental nos procedimentos 
relevantes para o meio ambiente (direito a procedimentos) e um di-
reito a que o próprio Estado tome medidas fáticas benéficas ao meio 
ambiente (direito à prestação fática). (ALEXY, 2008, )”.
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Em razão destas múltiplas facetas é que a presente obra se apresen-
ta abordando o direito ambiental de diversas perspectivas, com artigos 
de advogados, juízes e acadêmicos que têm o direito ambiental como 
centro de suas pesquisas e preocupações. São artigos que demonstram 
as conexões do Direito Ambiental em sua relação com a Constituição, 
com o Direito Civil, Tributário, Penal, Internacional, Processual, e 
dentro de sua manifestação Urbanística, Paisagística e Cultural.

Os autores desenvolveram trabalhos de profundidade tal que 
conseguiram conciliar a teoria com a prática, o que permite que esta 
obra, em seu segundo volume, seja de leitura obrigatória para estu-
dantes desde a graduação à pós-graduação strictu sensu, para aqueles 
que estudam para concursos públicos, para os estudiosos do mundo 
acadêmico, Professores, membros do Judiciário, do Ministério Público 
e da Advocacia Pública e Privada. Trata-se de obra plural por conse-
guir reunir autores destas diversas áreas e que permite uma análise a 
partir de perspectivas múltiplas.

É com grande satisfação que os autores apresentam esta obra de 
estirpe ao mundo Jurídico.

Belo Horizonte, março de 2018
Luiz Fernando Valladão Nogueira e Luiz Gustavo Levate  

(Coordenadores)
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